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O CONGRESSO NACIONAL decreta:  

Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre a violência obstétrica praticada por médicos e/ou 

profissionais de saúde contra mulheres em trabalho de parto ou logo após 

Art. 2º. A violência obstétrica é a imposição de intervenções danosas à integridade 

física e psicológica das mulheres nas instituições e por profissionais em que são 

atendidas, bem como o desrespeito a sua autonomia. 

Art. 3º. Constitui violência obstétrica praticada por médicos e/ou profissionais da 

saúde contra mulheres em trabalho de parto ou logo após: 

I - negar atendimento à mulher ou impor dificuldades ao atendimento em postos de 

saúde onde são realizados o acompanhamento pré-natal; 

II – proferir comentários constrangedores à mulher, por sua cor, raça, etnia, idade, 

escolaridade, religião ou crença, condição socioeconômica, estado civil ou situação 

conjugal, orientação sexual, número de filhos, etc; 

III - ofender, humilhar, xingar, insultar ou debochar da mulher ou sua família; 

IV - negligenciar o atendimento de qualidade; 

V – impedir a presença de um acompanhante de sua escolha durante todo o período de 

duração do trabalho de parto, parto e pós parto; 

VI – submeter a cesariana sem indicação clínica e sem consentimento da mulher; 

VII - impedir ou retardar o contato do bebê com a mulher logo após o parto, impedir o 

alojamento conjunto mãe e bebê, levando o recém-nascido para berçários sem 

nenhuma necessidade médica, apenas por conveniência da instituição; 

VIII - impedir ou dificultar o aleitamento materno (impedindo amamentação na 

primeira hora de vida, afastando o recém nascido de sua mãe, deixando-o em berçários 

onde são introduzidas mamadeiras e chupetas etc.). 

IX - Realizar procedimento cirúrgico sem o conhecimento e consentimento da mulher. 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa 

Art. 3º. O procedimento médico denominado episiotomia é inadequado e violento, 

devendo ser praticado, exclusivamente, nos casos de sofrimento do bebê ou 

complicação no parto que coloque em risco a vida e a saúde da mãe e do bebê, 

devendo ser motivada no prontuário médico da mulher. 

Pena - detenção, de um ano a dois anos, e multa 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICATIVA 

O objetivo desse Projeto de lei é impedir que a mulher em trabalho de parto ou logo 

em seguida sofra qualquer tipo de constrangimento ou tratamento vexatório por parte dos 

médicos e outros profissionais da saúde. 

No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos durante o 

parto nas instituições de saúde. Tal tratamento não apenas viola os direitos das mulheres ao 

cuidado respeitoso, mas também ameaça o direito à vida, à saúde, à integridade física e à não-

discriminação.  

Durante o pré-natal, parto e mesmo pouco tempo depois de dar à luz, mulheres são 

vítimas de agressões sutis, disfarçadas de protocolos médicos e, muitas vezes, carregadas de 

discriminações. 

Vale ressaltar que, de acordo com pesquisa feita pela Fundação Perseu Abramo, 

1(uma) em cada 4 (quatro) brasileira é vítima de violência obstétrica. (Fonte: Correio 

Braziliense, Saúde, 09/07/2017, p. 6) 

Os abusos vão desde pressão psicológica a realização de procedimentos cirúrgicos 

desnecessários e sem consentimento da mulher.  

Esse tipo de comportamento médico e de profissionais da saúde é odioso e covarde, 

pois gera uma sensação de insegurança na mulher num momento de maior fragilidade que é a 

hora do parto. É um sofrimento calado, de temor, pois naquele momento, a mulher não pode 

controlar o que ocorre ao seu redor durante o parto. Precisa confiar na equipe médica e nos 

profissionais de saúde que estão participando do parto. 

Infelizmente, ainda existe no país uma cultura de que a mulher tem que sofrer durante 

o parto e a gestação, senão “não é mãe”. 

Conforme alerta a promotora de justiça do Ministério Público de São Paulo e diretora 

do Ministério Público Democrático Fabiana Dal’Mais. “Além do preconceito contra a mulher, 

a violência obstétrica também passa por uma falha na formação dos profissionais de saúde”.  

Ressalta que, existem procedimentos que já foram extintos pela organização mundial 

de saúde (OMS) desde a década de 1990, por serem considerados agressivos, no entanto, 

ainda são práticas freqüentes em hospitais públicos do país. É o caso da episiotomia (corte 

feito na região do períneo para facilitar a passagem do bebê). 

Essa técnica é indicada pela OMS apenas em caso de sofrimento da criança ou 

complicação no parto que coloque a vida da mulher e do bebê em risco. O problema é que a 

prática é realizada de forma indiscriminada, principalmente, por médicos pouco experientes 

ou com formação deficitária que trabalham, muitas vezes, como plantonista em hospitais 

públicos nos pequenos centros. 

É preciso atentar para a questão de que, a violência obstétrica traz em si uma 

discriminação de gênero e, como tal, deve ser combatida assim como vem sendo a violência 
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doméstica através da aplicação da Lei Maria da Penha, a tipificação do crime de feminicídio 

no Código Penal e a declaração da OMS sobre violência obstétrica caminham no sentido de 

proteger a integridade física e a dignidade da mulher.  

Toda mulher tem direito ao melhor padrão atingível de saúde, o qual inclui o direito a 

um cuidado de saúde digno e respeitoso. 

Por ser de relevância social, peço o apoio dos nobres pares à aprovação deste Projeto 

de lei. 

Sala das Sessões, em 09 de agosto de 2017.  

 

_________________________________________ 

Deputado FRANCISCO FLORIANO (DEM/RJ) 

 

FIM DO DOCUMENTO 


